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/OVercador que abaixo subsereve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Pienário, «
aprovação do seguinte Projeto de Lei:

“Autoriza, no âmbito do Município de Coxim -MS, pessoas com Transterno do Espectro Autista (TEA)
portarem atimentes para consumo próprio, bem como utensílias e objetos de uso pessoal, nos
estabelecimentos comercinis de acesso a0 público, escolas, restaurantes, bares, bem como em qualquer local
público ou privado”.

Art, 1º - Fica autorizada, no âmbito do Município de Coxim, as pessoas com Transtomo do Espectro Áutista
(TEA) portarem alimentos para consumo próprio, bem como utensílios e objetos de uso pessoal, nos
estabelecimentos comerciais de acesso ao público, escolas, restaurantes, bares, bem como em qualquer local
público ou privado.

Parágrafo Único - Entende-se por utensílios: pratos, copos, talheres, marmitas ou recipientes específicr
atendam à necessidade da pessoa com TEA a se alimentar.

Art. 2º - São autorizados, respeitada a faixa etária indicativa, o ingresso e a permanência em qualquer local.
público ou privado, da pessoa com TEA portando:

1 - atimentos para consumo próprio, em qualquer local público e privado, ainda que o local sirva alimentação;

TI - ntensífios e objetos de uso pessoal.

Art.3º - O ingresso c perianência cm qualquer local público ou privado portando utensílios de uso pessoal e
alimentos para consumo próprio ficam condicionados à apresentação de laudo médico cíou carteira de identificação
que ateste à condição de pessoa com TEA,

Parágrafa Único - Poderá, ainda, apresentar o cordão de idenificação, acompanhado de documento que
comprove a condição, euso seja solicitado.

AH14º - É garantido aos estudantes a dircito de levar à cscola alimentação preparada em casa, de acordo com suas
necessidades alimentares específicas, especialmente nos casos de seletividade alimentar ou dietas restritivas,

$1º - a responsabilidade pela preparação, acondicionamento, transporte e qualidade do alimento enviado seré
integralmente da família ou do responsável lega! pela eriança.

82 - u instimição de ensino não poderá ser responsabilizada por eventuais intercorrências relucionadas o
limento trazido de casa, desde que tenham sido observadas as orientações previamente estabelecidas com os
Tesponsáveis.

$3"-aescola deverá disponibilizar local adequado para o armazenamento & consumo do alimento, conforme suas

possibifidades e infracstrutura.

AArt. 5º O Poder Exceutivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber, visando à sua plena execução.

Art. 6º - Esta lej entrará em vigor na data da sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA:

Senhor Presidente, Nobres Pares, Vercadores e Vereadoras. O presente Projeto de ].ei tem por finalidade assegurar
mais dignidade, inclusão e respeito às pessoas com Lranstomo do Espectro Autista (TEA) no âmbito doMunicípio
de Coxim —MS, garantindo-lhes o dircito de portar alimentos, utensílios e objetos de uso pessoal em
cstabelecimentos públicas e privados.

É de conhecimento quemuitas pessoas com TEA apresentam particularidades sensoriais c comportamente is, dentro

quais se destaca a seletividade alimentar, condição que limita significativamente os tipos de slimentos accitos,
bem como a forma de preparo, textura, temperatura « apresentação. Dessa forma, a possibilidade de portar seu
próprio alimento não se trata de mera conveniência, mas de uma nocessidade essencial para a saúde, o bem-estar e
à qualidade de vida dessas pessoas.

Além disso. utensílios e objetos de uso pessoal muitas vezes desenpenham papel fundamental na organização
sensorial e emocional do indivíduo com TEA, contribuindo para sua autonomia, segurança e adaptação em
ambivntes externos. À restrição ao uso desses itens pode gerar desconforto, erises e situações de constrangimento,
dificultando a participação social e e pleno exercício da cidadania,

/A proposta também visa garantir segurança jurídica tanto às famílias quanto aos estabelecimentos, estabeleçendo
critérios claros, como a apreseritação de documentação comprobatória da condição, evitando conílitos «
assegurando o cumprimento da norma de forma equilibrada.
No ambiente escolar, amodida se mostra ainda mais relevante, uma vcz que promove a inclusão efetiva de
estudantes com TEA, respeitando suas necessidades atimentares específicas e assegurando condições adequadas
para sua permanência e uprendizado, sem prejuízos à sua saúde.

Portanto, trata-se de uma iniciativa que reforça o compromisso deste Poder Legisfativo com a promoção da
inclusão social, do respeiro à diversidade e da garantia dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência,
alinhando-se aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da igualdade.

Diante do exposto. contamos com v apoio das Nubres Pagês para a aprovação do presente Projeta de Lei.

larcinho Souza
iccretário(a)
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Parecer Jurídico
Projeto de Lei nº 15-2026

Assunta: Autorização para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) portarem alimentos,
utensítios e objetos de uso pessoal em espaços públicos e privados no município de Coxim-MS,

|- Relatório O presente parecer tem como objetivo analisar juridicamente o Projeto de Lei nê 15-2026,
de autoria do Vereador Marcinho Souza, que visa garantir o direito de pessoas com TEA de portarem
alimentos, utensílios e objetos de uso pessoal em estabelecimentos públicos e privados nomuni
de Coxim-MS. O projeto também regulamenta o direito de estudantes com TEA levarem alimentação
preparada em casa para as escolas, respeitando suas necessidades alimentares especi

U - Fundamentação Jurídica O projeto de lei encontra respaldo na Constituição Federal de 1988,
especialmente nos seguintes dispositivos:

1. Artigo 1º, inciso W: Princípio da dignidade da pessoa humana, que fundamenta a proteção e
promoção dos direitos das pessoas com deficiência.

2. Artigo5º; Garantia de igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.
3. Artigo 6; Direito à saúde e à educação como direitos sociais.
2. Artigo 227: Dever da família, da sociedade e do Estado de assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação e à
dignidade,

Além disso, o projeto está alinhado com a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Lei nº 13,146/2015), que estabelece diretrizes para a inclusão social e a
garantia de direitos das pessoas com deficiência, incluindo aquelas com TEA.

M1 - Análise Jur

| projeto de lei apresenta os seguintes pontos relevantes:
ireito de portar atimentos e utensílios:
o QA 1t eoArt 2º do projeta garantem o direito de pessoas com TEA portarem

alimentos para consumo próprio, utensílios e objetos de uso pessoal em locais
públicos e privados. Essa medida é essencial para atender às necessidades específicas
de pessoas com TEA, especialmente em casos de seletividade alimentar e sensibilidade
sensorial.

o A exigência de apresentação de laudo médico ou carteira de identificação (Art. 3º) é
uma medida que visa assegurar a aplicação correta da lei e evitarabusos, garantindo
segurança jurídica para os estabelecimentos e para as famílias,

2. Direito de levar alimentação preparada em casa para escolas:
<c OArt 4º do projeto reforça a inclusão de estudantes com TEA no ambiente escolar,

permitindo que levem alimentos preparados em casa, conforme suas necessidades
alimentares específicas. Essa medida é fundamental para garantir o bem-estar e a
saúde dos estudantes, além de promover a igualdade de condições no ambiente
educacional.

o O parágrafo único do Art. 4º estabelece que a responsabilidade pela preparação,
transporte e qualidade do alimento será da família ou responsável legal, eximindo as
instituições de ensino de qualquer responsabilidade por intercorrências relacionadas
ao alimento trazido de casa.
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3. Regulamentação pelo Poder Executivo:
o O Art.5º prevê que o Pader Executivo poderá regulamentar a lei, o que é impartante

para sua plena execução e para a definição de procedimentos especif

W- Conclusão

O Projeto de Lei nº 15-2026 é juridicamente válido e está em
conformidade com os princípios constitucionais e com a legislação infraconstitucional vigente,
especiatmente a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. À proposta promove a inclusão
social, o respeito à diversidade e a garantia dos direitos fundamentais das pessoas com TEA, além de
estabeleçer critérios claros para sua aplicação, garantindo segurança jurídica.

Das Comissões :COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO EREDAÇÃO.

V - Recomendação Recomenda-se a tramitação do Proejeto de Lei nº 15-2026, pelas comissões
competentes.

Coxim-MS, 07 de abril de 2026

JORDELINO GARCIA DE OLVEIRA
DAB-NMS5.971
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CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Comissão de Constituição Legislação eRedação

PARECER Nº 35/2026, de 22 de abri! de 2026.

ESPÉCIE: Projeto de Lei Ordinária nº 15/2026
AUTORIA: Vereador Marcinho Souza
ASSUNTO: “Autoriza, no âmbito do Município de Coxim - MS, pessoas com
Transtomo do Espectro Autista (TEA) a portarem alimentos para consumo
próprio, bem como utensílios e objetos de uso pessoal, nos estabelecimentos
comerciais de acesso ao público, escolas, restaurantes, bares, bem como em
qualquer tocal público ou privado”.
Relator: William Meira
Parecer Jurídico: Favorável

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, reunida
com seus membros, para análise do Projeto de Lei nº 15/2026, pronuncia que:

A matéria ora em anáiise atende aos requisitos jurídicos e regimentais,
estando em conformidade com as normmas do processo legislativo municipa
Verífica-se que a proposição versa sobre tema de interesse local, nos termos do
art. 30, inciso |, da Constituição Federal, ao tratar da garantia de direitos às pessoas
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no âmbito do Município.

No que se refere à constitucionalidade e legalidade, o projeto encontra
respaldo na legislação federal vigente, especialmente na Lei nº 12.764/2012, que
Ínstitui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtomo do
Espectro Autista, bem como na Lei nº 13,146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), que assegura a promoção da inclusão social e a eliminação de
barreiras que impeçam o pleno exercicio de direitos.

AA proposta apresenta natureza autorizativa e garantidora de direitos, não
implicando criação de estrutura administrativa obrigatória ou imposição direta de
despesas ao Poder Executivo, o que afasta eventual vício de iniciativa. Ademais, a
previsão de regulamentação pelo Poder Executivo reforça a adequação da norma
aos critérios administrativos e operacionais necessários à sua execução.

No aspecto material, a iniciativa encontra amparo nos principios
constitucionais da dignidade da pessoa humana e da igualdade, previstos no art.
1º, inciso IIl, e no art. 5º da Constituição Federal, ao assegurar condições
adequadas para a inclusão e o bem-estar das pessoas com TEA, especialmente
no que se refere às suas necessidades alimentares específicas e ao uso de
utensílios é objetos de apoio.

Quanto ao mérito, a proposição revela-se legítima e de relevante interesse
público, ao promover a inclusão social e garantir maior autonomia às pessoas com
Transtomo do Espectro Autista, evitando situações de constrangimento e
assegurando o pleno exercício da cidadania em ambientes públicos e privados,
inclusive no contexto escolar.

Ressalta-se, por fim, que a aplicação da norma deverá observar critérios de
razoabilidade e compatibilidade com normas sanitárias e de funcionamento dos
estabelecimentos, a serem disciplinados, quando necessário, por regulamentação
do Poder Executivo.



CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Cotmissão de Constitulção Legislação eRedação

Portanto, diante do exposto, somos, salvo melhor juizo, favoráveis à sua
discussão e votação em Plenário.

Sala das Sessões. 22 de abril de 2026.



CÂMARA
— COXIM

GABINETE DA VEREADORA SIMONE GOMES

Gcamaradecoxim + wws.cararacoxim, ns.gov.dr

Projeto de Lei Ordinária nº 15/2026
Autoria: Vereador Marcinho Souza
Assunto: "Autoriza, no âmbito do Município de Coxim-MS, pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) a portarem alimentos para consumo
próprio, bem como utensílios e objetos de uso pessoal, nos estabelecimentos
comerciais de acesso ao público, escolas, restaurantes, bares, bem como em
qualquer local público ou privado.”

A Comissão de Defesa da Mulher, Criança, Adolescente, Idoso e Portadores de
Necessidades Especiais nomeada pelo plenário para fim específico de emitir parecer
no Projeto de Resolução nº 15/2026 que Autoriza, no âmbito do Município de Coxim-
MS, pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) a portarem alimentos para
consumo próprio, bem como utensílios e objetos de uso pessoal, nos estabelecimentos
comerciais de acesso ao público, escolas, restaurantes, bares, bem como em qualquer
local público ou privado. Após análise do Projeto de Lei em epigrafe, manifesta-se nos
seguintes termos

O presente Projeto de Lei possui relevante interesse social e tem como finalidade
assegurar maior inclusão, dignidade, acessibilidade e proteção às pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), considerando as particularidades sensoriais,
alimentares e comportamentais inerentes à condição.

AA proposição encontra respaldo na Constituição Federal, especialmente nos princípios
da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da proteção dos direitos fundamentais,
previstos nos artigos 1º, inciso III, 3º, inciso IV, 5º e 227 da Constituição da República
Federativa do Brasil.
O projeto também está em consonância com a Lei Federa! nº 12.764/2012, que institui
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista, reconhecendo a pessoa com TEA como pessoa com deficiência para todos os
efeitos legais, garantindo-lhe proteção integral e acesso igualitário aos serviços e
espaços públicos e privados.
Da mesma forma, a matéria encontra amparo na Lei Federa! nº 13.146/2015 Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Fstatuto da Pessoa com Deficiência)
que assegura às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos e liberdades
fundamentais, promovendo inclusão social, acessibilidade e eliminação de barreiras
que dificultem sua participação na sociedade.
Importante destacar que muitas pessoas com TEA possuem seletividade alimentar,
hipersensibilidade sensorial c necessidade de utilização de objetos específicos para
regulação emocional e bem-estar, razão pela qual o porte de alimentos, utensílios e



objetos de uso pessoal representa medida necessária à garantia da saúde, segurança e
qualidade de vida.
Diante do exposto, esta Comissão entende que o Projeto de Lei é constitucional, legal,

oportuno e de relevante interesse público, motivo pelo qual emite PARECER
FAVORÁVEL à sua tramitação e aprovação.

E= /%w oVei c Ver. Adriana Nabhan . Simon: es

Presidente Vice-Presidente Membro/Relatora
Simone GomesVereadora

/Y] Y CâmaraMunkcipal deCoxirr

Ver. Lourdes da/Silva
Suplente

Coxim-MS, 18 de maio de 2026


